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Capítulo 12

Aplicação do método Idea para avaliação da 
sustentabilidade de estabelecimentos agropecuários 

familiares dos Municípios de Tupã/Brasil e Ebo/Angola

Júlio Martins Jerónimo Muhongo

Angélica Góis Morales

Ana Elisa Bressan Smith Lourenzani

1 INTRODUÇÃO

A pobreza e a fome a nível global são mais prevalentes onde os ali-
mentos estão realmente sendo produzidos – nas áreas rurais. A crescente 
volatilidade dos preços dos alimentos, os efeitos erráticos das mudanças 
climáticas globais e a sucessiva escassez de recursos naturais apresentam 
novos e dinâmicos desafios para o desenvolvimento agrícola.

Como um dos países ricos em biodiversidade do mundo e entre os 
líderes na produção global de alimentos, o Brasil apresenta casos em que 
grandes produtores coexistem com quase seis milhões de agricultores fami-
liares que ocupam menos de um quarto da terra total cultivada segundo o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (2009). Parte do cul-
tivo de alimentos da agricultura familiar no Brasil encontra forte vínculo 
com o processo produtivo (Caporal; Costabeber, 2004).
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Tanto no Brasil quanto em Angola, a agricultura familiar é reco-
nhecida como uma categoria social diversa, com um papel estratégico no 
desenvolvimento econômico e social dos países. No entanto, os países clas-
sificam esta categoria de diferentes formas. No Brasil, a agricultura familiar 
é regulamentada pela Lei nº 11.326 de 24 de julho de 2006, e possui como 
complemento o Decreto nº 9.064 de 31 de maio de 2017. Já em Angola, 
há falta de uma legislação única para a agricultura familiar, o marco le-
gal que menciona as empresas agrícolas está ancorado na Lei de Base do 
Desenvolvimento Agrário angolano - Lei n.º 15 de 07 de dezembro de 
2005 (Angola, 2005).

Dentre as características da agricultura familiar tem-se a diversidade 
produtiva, em que as atividades realizadas tendem a se complementar. Essa 
prática permite acesso a insumos de produção gerados dentro do estabele-
cimento, uso de maquinário e equipamentos para mais de uma atividade, e 
ainda, possibilita a gestão do risco econômico das atividades desenvolvidas 
(Souza; Buanain, 2013). 

O Município de Tupã está localizado no Estado de São Paulo 
(Brasil), mais precisamente na Alta Paulista, inserida no noroeste do esta-
do. Composta por 30 municípios, a região da Alta Paulista, foi uma das 
últimas a ser ocupada no noroeste de São Paulo e foi baseada na expansão 
ferroviária, diretamente ligada à cultura do café (Lourenzani et al., 2006; 
Pinto et al., 2012).

De acordo com o IBGE (2022), o Município de Tupã tem uma 
população estimada em 63.551 habitantes e área de unidade territorial 
de 627.986 km². Destaca-se o fato de que a população no Censo demo-
gráfico de 2010, última a disponibilizar dados de população rural, era de 
63.476 habitantes, com população rural de aproximadamente 4% de seu 
total (2.546 habitantes).

O Município do Ebo faz parte da Província do Cuanza Sul, em 
Angola, com extensão territorial de 2.520 Km2 e conta com mais de 132 
mil habitantes com população majoritariamente camponesa. Esse municí-
pio dista 206 quilômetros da cidade do Sumbe, capital da província e 376 
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quilômetros até Luanda, capital do país que, por sinal, é o principal centro 
de comércio dos produtos agrícolas (Ebo, 2018).

Diante do contexto em que se enquadra a agricultura familiar, a 
pesquisa apresenta o seguinte questionamento: qual o nível de sustentabi-
lidade dos estabelecimentos agropecuários estudados? Para responder tal 
questionamento, foi necessário o uso de um método francês denominado 
IDEA (Indicateurs de Durabilité dês Exploitations Agricoles).

Portanto, o objetivo é analisar por meio do Método IDEA, a sus-
tentabilidade dos estabelecimentos de agricultores familiares selecionados. 
Especificamente, pretende-se analisar a sustentabilidade ambiental, socio-
territorial e econômica dos estabelecimentos participantes da pesquisa.

2 FUNDAMENTAÇÃO CONCEITUAL

2.1 Desenvolvimento Sustentável

A definição de desenvolvimento sustentável surgiu em 1987 com 
a Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento criada 
pelas Nações Unidas e consta do Relatório Nosso Futuro Comum, mais 
conhecido por Relatório Brundtland. O referido relatório tinha como pro-
postas de que era possível harmonizar o crescimento econômico com a 
conservação ambiental.

No contexto do desenvolvimento rural sustentável, faz-se necessário 
focalizar o conceito de sustentabilidade que, segundo Morales (2012), nas-
ce como expressão dominante no diálogo socioambiental, particularizando 
a necessidade de reorientação do processo da civilização humana e com o 
propósito de remeter-se à função de capacidade de suporte da natureza.

Em relação ao desenvolvimento sustentável, Navarro (2001) apre-
senta revelações sobre o assunto, afirmando que no passado o desenvolvi-
mento no campo estava ajustado nas condições de ampliação da produção 
agrícola e na rentabilidade. Tal abordagem revela-se prioritariamente vol-
tada à produtividade, ainda demonstrando resquícios da Revolução Verde. 
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Atualmente, o desenvolvimento rural sustentável é mais amplo e incorpora 
o bem-estar e a qualidade de vida dos indivíduos nesse processo.

2.2 Agricultura Familiar

As discussões referentes à agricultura familiar começaram a se forta-
lecer principalmente em meados da década de 1990, visando um conjunto 
de ações que foram destinadas aos agricultores familiares, sendo as princi-
pais: elevar a oferta de produtos agropecuários atribuídos à alimentação e 
aumentar a renda (Aquino; Gazolla; Schneider, 2016).

No contexto da importância da agricultura familiar na alimentação 
de sua população, no Brasil é um fator relevante, confirmado por meio da 
publicação do Guia Alimentar para a População Brasileira (Brasil, 2006a, 
2014). Esta publicação destaca a importância do consumo de alimentos 
regionais e da produção que está diretamente vinculada à agricultura fami-
liar. Os agricultores familiares adotam, em sua maioria, canais de comer-
cialização locais e regionais, o que permite o escoamento de produtos para 
a alimentação dos brasileiros (Brasil, 2006a, 2014).

A agricultura familiar é caracterizada por desenvolver uma produção 
diversificada e em menores espaços, isto pode vir a ser um ponto positivo, 
por reduzir incertezas e custos inerentes ao processo de comercialização. 
A diferenciação dos produtos pode ser enquadrada como alternativa para 
fortalecimento e geração de renda, atendendo a demanda de consumo por 
produtos de melhor qualidade (Buainain; Romeiro; Guanziroli, 2008).

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2020) apre-
senta dados importantes em relação ao Censo Agropecuário em que o 
Brasil contava, neste momento, com um número considerável de estabele-
cimentos familiares e não familiares, contribuindo assim, para a erradica-
ção da fome e da pobreza (Tabela 1).
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Tabela 1: Número de estabelecimentos agropecuários, área total e média 
dos diferentes tipos de agricultura no Brasil

Tipo de 
Agricultura

Número de 
Estabelecimentos % Área total 

por (ha) % Área média 
(ha)

Familiar 3.897.408 76,82 80.891.084 23,03 21

Não familiar 1.175.916 23,18 270.398.732 76,97 230

Total 5.073.324 100 351.289.816 100 69,2

Fonte: IBGE (2020).

Em respeito às políticas públicas de agricultura familiar no Brasil, 
Schneider, Mattei e Cazella (2004) afirmam que de um modo geral, no 
início da década de 1990 não existia nenhum tipo de política pública em 
território nacional voltada ao atendimento das necessidades da agricultura 
familiar. Além disso, no contexto do início da década de 1990, a agricul-
tura brasileira foi afetada pelo processo de abertura comercial, gerando 
grande concorrência com outros países do Mercosul.

Somente em 2006, com a Política Nacional da Agricultura Familiar 
e Empreendimentos Familiares Rurais (Lei n. 11.326, de 24 de julho de 
2006), é que se tornou claro o conceito do que pode ser chamado de agri-
cultura familiar.

O Artigo 3º da citada Lei destaca que é considerado agricultor fami-
liar e empreendedor familiar rural aquele que cumpre simultaneamente os 
seguintes requisitos: 

I-não detenha, a qualquer título, área maior do que quatro (quatro) 
módulos fiscais;

II-utilize predominantemente mão-de-obra da própria família nas 
atividades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento;

III-tenha percentual mínimo de renda familiar originada de 
atividades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento, 
na forma definida pelo Poder Executivo (Lei n. 12.512, 2011);

IV-dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família 
(Brasil, 2006b).
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No que tange a agricultura familiar em Angola, é importante salien-
tar que o país não possui uma Lei específica, sendo enquadrada na Lei de 
Base do Desenvolvimento Agrário angolano - Lei n.º 15 de 07 de dezem-
bro de 2005. Embora a referida Lei, não determine o tamanho em hectare 
que a propriedade familiar deve possuir, ela apresenta em seu artigo oitavo, 
o entendimento de como se integra o conceito de empresas agrícolas na-
quele país (Angola, 2005).

Na sequência, a Lei é complementada com uma relevante informa-
ção: “O Estado apoiará prioritariamente a empresa agrícola de tipo fami-
liar, sem prejuízo de existirem incentivos diferenciados para as pequenas, 
médias e grandes empresas agrícolas dentro dos objetivos da presente lei” 
(Angola, 2005, p.4).

O Fundo Internacional de Desenvolvimento agrícola (FIDA, 2020) 
acrescenta ainda que metade (50%) da população angolana pobre reside 
nas áreas rurais e depende propriamente da agricultura de subsistência. 
Essa esfera emprega 44% da população e tem contribuído com 5,5% para 
o PIB nacional. Vale ressaltar também, que para diminuir a pobreza que 
afeta as áreas rurais é necessário que se melhore a segurança alimentar, a 
produção agrícola em pequena escala, a produtividade e a comercialização 
dos produtos. O país é também considerado um dos maiores importadores 
de alimentos, sendo que só no primeiro trimestre de 2019 foi gasto um 
valor de US $583 milhões (FIDA, 2020).

2.3 SUSTENTABILIDADE

A sustentabilidade desde o início dos discursos reflexivos até os dias 
atuais teve várias interpretações, encontradas em múltiplas referências que 
permeiam diferentes países perpassando pelo mesmo conceito focado no 
tripé ambiental, social e econômico. Assim sendo, vários autores como 
Sachs (1993); Costabeber (1998); Morales (2012), se destacam em abor-
dar sobre esta temática.
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É possível que, “[...] nos anos recentes, nenhum conceito tenha sido 
citado tantas vezes, discutido e empregado em inúmeras pesquisas, como 
o conceito de desenvolvimento sustentável e de sustentabilidade. Existem 
hoje várias visões de sustentabilidade” (Mikhailova, 2004, p.22). 

Até hoje, o conceito continua aparecendo fortemente no debate so-
cioambiental, “[...] representando a possibilidade de reorientação do pro-
cesso civilizatório da humanidade e com o propósito de remeter-se à fun-
ção da capacidade de suporte da natureza” (Morales, 2012, p.61).

Tais reflexões e debates sobre esta temática continuam em 1992, 
com o evento Rio-92, como ressalta Morales (2012) e o desenvolvimen-
to sustentável é aprofundado e endossado pelos governos, tanto em âm-
bito nacional como internacional.  Desse grande evento promovido pela 
Organização das Nações Unidas (ONU), tem como documentos finais a 
“Carta da Terra” e a “Agenda 21”, que é um plano de ação que busca um 
programa de sustentabilidade.

Para atingir a sustentabilidade, é necessário valorizar as pessoas, seus 
saberes e costumes. Evidencia-se que a visão necessária para focar além da 
gestão dos recursos naturais. É um pensamento mais acentuado que am-
plia a visão do modelo civilizatório contemporâneo (Sachs, 2002).

Nesta pesquisa, ancorada no Método IDEA, a sustentabilidade se 
subdivide em três dimensões, sendo elas a sustentabilidade socioterritorial, 
sustentabilidade ambiental e sustentabilidade econômica (Reis, 2019).

A dimensão ambiental está relacionada à conservação da natureza, 
apoiando-se em ações voltadas para a criação de espaços de preservação 
ambiental, a redução da poluição e a proteção de recursos naturais. Esta 
dimensão, além de ter um papel preponderante na conservação da nature-
za, se relaciona também com a criação e a manutenção das áreas adequadas 
para as condições de habitação da população (Pawlowski, 2008). Aqui vale 
a reflexão de que não existe sustentabilidade ambiental isolada, pois as 
demais dimensões como a econômica e/ou social, interagem diretamente 
nas questões ambientais. 
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Em sua obra, Pawlowski (2008) discute que as dimensões ambiental, 
econômica e social são relevantes, no entanto, outras dimensões devem ser 
incorporadas nas análises como as técnicas, legais e políticas, uma vez que 
há uma responsabilidade moral do ser humano pela natureza.                

De forma a verificar a sustentabilidade dos estabelecimentos de agri-
cultores familiares, delimitou-se o método IDEA que envolve um maior 
número de variáveis de diferentes dimensões, descrito a seguir. 

3 METODOLOGIA

Para a melhor análise e compreensão dos resultados, foi necessário 
visitar as propriedades brasileiras, com a finalidade de complementar as 
respostas dos formulários e realizar a observação como ampliação do mé-
todo de coleta de dados. Foram respeitados todos os procedimentos de cui-
dados preconizados na pandemia, sem aglomeração, com distanciamento 
e uso de máscaras. 

No Brasil, foi escolhida uma família que utilizasse manejo agroeco-
lógico e, atualmente, possuísse a produção com registro de produto orgâni-
co, segundo a Lei nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003, regulamentada 
pelo Decreto nº 6.323, de 27 de dezembro de 2007 (Brasil, 2007). O 
segundo estabelecimento familiar selecionado contava com a produção de 
alimentos convencionais, por meio do manejo hidropônico.

Em Angola, atendendo a inexistência da prática de produção orgâ-
nica certificada, as famílias selecionadas possuíam um sistema de produção 
consonante à agroecologia. A não utilização de agroquímicos, nesses casos, 
ocorria não apenas por uma visão sustentável, mas, prioritariamente, por 
falta de condições financeiras para a compra de insumos.

Neste sentido, o espaço geográfico desta pesquisa, foi o município 
de Tupã, estado de São Paulo, Brasil, e o município de Ebo, Província do 
Cuanza Sul, Angola. Contudo, cabe ressaltar que os casos selecionados do 
Brasil e Angola, possuem situações muito distintas uma da outra, e mes-
mo verificando a sustentabilidade, a partir da aplicação do método IDEA, 
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tem-se a clareza de que esses contextos não podem ser considerados como 
casos semelhantes.

3.1 Dimensão Ambiental

Em relação à dimensão ambiental, importa realçar que os seus obje-
tivos estão referenciados aos conceitos agronômicos numa agricultura in-
terligada, ao considerar a capacidade de um sistema agrícola em utilizar de 
forma eficaz o meio ambiente a baixos custos ecológicos possíveis. 

Os indicadores detalhados a seguir, têm a competência de apresentar 
a capacidade das propriedades agrícolas a serem independentes em relação 
ao uso de energia não renovável e materiais que geram poluição por meio 
da atividade agrícola (Zahm et al., 2008 apud Reis, 2019). O uso racional 
dos recursos ambientais permeia a dimensão ambiental e ressalta a im-
portância da integração do ser humano com a natureza nos conceitos de 
produção e manejo sustentáveis.

Vilain et al. (2008) salientam que os princípios estudados são co-
muns aos sistemas agrícolas de manejos sustentáveis, porém, vale ressaltar 
que não existe um único modelo.  Declaram-se os modelos produtivos e 
diferentes técnicas empregadas na produção e serviços.

Na Tabela 2 destacam-se os componentes e indicadores utilizados 
no método IDEA, apresentados por Reis (2019), com base no trabalho 
de Melo e Cândido (2013) adaptados a partir da pesquisa de Vilain et al. 
(2008), e suas respectivas pontuações.



Marta Lígia Pomim Valentim; Rosane Michelli de Castro
Niembo Maria Daniel; Damião de Almeida Manuel (Org.)

298

Tabela 2: Componentes, indicadores, pontuações máximas e pesos da 
dimensão ambiental

Componentes
Vínculo com o 
instrumento de 
coleta de dados

Indicadores Pontuação 
Máxima Peso

Diversidade 
local

A1 Diversidade vegetal 22

33%
A2 Diversidade animal 10

A3

Valorização e 
conservação do 

patrimônio genético 
local

16

Organização do 
espaço

A4 Padrões de cultivo 15

33%

A5 Dimensão das parcelas 
cultivadas 5

A6 Uso dos resíduos 
orgânicos 18

A7 Medidas de proteção do 
patrimônio natural 5

Práticas 
agrícolas

A8 Fertilização 15

34%

A9 Gestão dos efluentes 
orgânicos líquidos 5

A10 Pesticidas 15

A11 Proteção do solo 5

A12 Gestão dos recursos 
hídricos 3

A13 Dependência energética 3

Fonte: Reis (2019), com base em Vilain et al. (2008).

3.2 Dimensão Socioterritorial

A dimensão socioterritorial no método IDEA é avaliada pelos in-
dicadores que permitem atingir um conjunto de componentes, como: o 
desenvolvimento humano, a qualidade de vida, a ética e o emprego local 
(Vieira, 2005).

Vieira (2005), afirma que estes três componentes não possuem defini-
ção científica, no entanto, precisam ser relacionados com o viés socialmente 
equitativo. Tratando-se de uma noção complexa, que depende da opinião 
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pública, ou mais precisamente, de certos grupos sociais, numa determinada 
época, é muito importante a participação do produtor, da sua família e de 
todos que vivem na propriedade para a avaliação desses componentes.

Por sua vez, Zahm et al. (2008) atestam que a dimensão em refe-
rência analisa a incorporação da propriedade rural com a sociedade em 
seu entorno. Avalia também o acesso à qualidade de vida por parte do 
produtor rural, permitindo verificar problemas que transcendem a pro-
priedade rural. Essa escala aglutina práticas e comportamentos que são 
facilmente quantificados, mas que são fundamentalmente qualitativos 
(Benidir et al., 2013).

Vilain et al. (2008), detalham os indicadores da dimensão socioterri-
torial utilizados para a execução dessa pesquisa (Tabela 3). 

Tabela 3: Componentes, indicadores, pontuação máxima e pesos atribuí-
dos na escala socioterritorial

Componentes
Vínculo com o 
instrumento de 
coleta de dados

Indicadores Pontuação 
Máxima

Peso 
(%)

Qualidade dos 
produtos e do 
território

B1 Qualidade dos alimentos 10

33
B2 Valorização do 

patrimônio e da paisagem 10

B3 Gestão dos resíduos não 
orgânicos 7

B4 Integração social 7

Empregos e 
serviços

B5 Valorização da venda 
local 10

33B6 Serviços e pluriatividade 12

B7 Trabalho coletivo 6

B8 Sustentabilidade provável 8

Ética e 
desenvolvimento 
humano

B9 Educação e capacitação 
profissional 13

34

B10 Intensidade do trabalho 8

B11 Qualidade de vida 10

B12 Isolamento 5

B13 Saúde e segurança do 
trabalho 3

Fonte: Reis (2019), com base em Vilain et al. (2008)
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Conforme a Tabela 3, os três grupos de componentes dessa dimen-
são são: - qualidade dos produtos e do território com pontuação (33%); 
- emprego e serviços com a mesma pontuação (33%); - ética e desenvolvi-
mento humano perpassando a pontuação (34%) totalizando 100%.

3.3 Dimensão Econômica

Para esta dimensão, Melo e Cândido (2013), utilizaram três com-
ponentes: - viabilidade operacional, formado por dois indicadores e com 
um peso de 40%; - independência, que conta com dois indicadores e 
com peso de 30% e, finalmente, - eficiência, que possui apenas um in-
dicador com peso de 30%. Os cinco indicadores desta dimensão estão 
detalhados na Tabela 4, para facilitar a compreensão desses elementos e 
viabilizar a análise.

Tabela 4: Componentes, indicadores, pontuações máximas e pesos da 
dimensão econômica

Componentes
Vínculo com o 
instrumento de 
coleta de dados

Indicadores Pontuação 
Máxima Peso

Viabilidade 
operacional

C1 Viabilidade operacional 20
40%

C2 Taxa de especialização 
econômica 10

Independência
C3 Autonomia financeira 15

30%
C4 Sensibilidade às cotas e 

subsídios 10

Eficiência C5 Eficiência do processo 
produtivo 25 30%

Fonte: Reis (2019), com base em Vilain et al. (2008).

3.4 Análise dos Dados

Os dados coletados com aplicação do método IDEA, foram analisados 
por meio de estatística descritiva, visto que ela apresenta um conjunto de 
técnicas para planificação, organização, coleta, resumo, classificação, apura-
ção, descrição, comunicação e análise dos dados em tabelas, gráficos ou em 
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outros recursos visuais. Neste caso é realizada apenas a descrição e análise dos 
dados sem tirar conclusões a respeito de um grupo maior (Martins, 2010).

A presente pesquisa adotou gráficos em forma de radar e barras, pois 
para descrever as variáveis qualitativas, os gráficos em forma de barras e de 
radar são os mais comuns, como destaca Martins (2010). Os gráficos em 
referência permitem observar cada variável, além disso, evidenciam a fre-
quência de observação da variável esperada para cada nível. Assim sendo, 
para as variáveis quantitativas, os gráficos histogramas são mais utilizados.

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Após as visitas de campo e aplicação dos formulários, junto aos quatro 
responsáveis pelos estabelecimentos agropecuários participantes da pesquisa, 
as informações obtidas foram convertidas em valores absolutos, seguindo as 
pontuações máximas de cada um dos indicadores utilizados nesta pesquisa. 

A seguir, para cada estabelecimento obteve-se os respectivos percen-
tuais de sustentabilidade para as dimensões ambiental, socioterritorial e 
econômica. E a partir dos valores obtidos em cada dimensão, encontrou-se 
a sustentabilidade média de cada estabelecimento. A Tabela 5 destaca a 
pontuação em cada dimensão dos quatro estabelecimentos que participa-
ram da pesquisa.

Tabela 5: Desempenho dos estabelecimentos

Dimensões

Desempenho
Estabelecimen-
to “1” de Ebo 
– Angola (%)  

Desempenho 
estabelecimen-
to “2” de Ebo 
– Angola (%)  

Desempenho 
estabelecimen-
to “3” de Tupã 

– Brasil (%)

Desempenho
Estabelecimen-
to “4” de Tupã 

– Brasil (%) 

Ambiental 67 59 91 63

Socioterritorial 41 57 56 68

Econômica 30 73 41 69

Sustentabilidade 
média 46 63 62,66 66,66

Fonte: Elaboração própria (2020).
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Em relação ao estabelecimento “1”, nota-se bom desempenho na di-
mensão ambiental (67% de aproveitamento), entretanto, esse desempenho 
não se repete nas outras duas dimensões. No que se refere à dimensão so-
cioterritorial, destaca-se o fato de que normalmente não há controle a res-
peito da percentagem de renda advinda das vendas diretas, além da falta de 
condições para se executar o turismo rural no estabelecimento. Além disso, 
a falta de compartilhamento de equipamentos prejudica o desempenho na 
referida dimensão. Contudo, a maior dificuldade do estabelecimento “1” 
está relacionada à dimensão econômica, onde não há anotações a respeito 
da renda bruta, renda líquida e gastos com insumos.

Por outro lado, o estabelecimento “2” apresentou bom desempenho 
na dimensão econômica (73% de aproveitamento), se destacando princi-
palmente em relação à eficiência do processo produtivo e nas duas outras 
dimensões o desempenho se mostrou mediano, de forma a não compro-
meter seus resultados, apenas destacando-se ser o único estabelecimento a 
ter apenas três espécies vegetais cultivadas em seu espaço.

Em relação ao estabelecimento “3”, destaca-se principalmen-
te o ótimo desempenho no que se refere à dimensão ambiental, com 
um cultivo de grande quantidade de espécies vegetais, criação animal, 
presença de espécies ameaçadas de extinção, presença de minhocário e 
composteira, execução de controle biológico de pragas, utilização de go-
tejamento e microaspersão, dentre outras práticas que fazem com que o 
estabelecimento tenha alcançado 91% dos pontos na referida dimensão. 
Entretanto, esse desempenho cai quando a dimensão ambiental é anali-
sada, principalmente no que se refere à falta de cálculos com relação ao 
gasto médio mensal com insumos.

Já em relação ao estabelecimento “4”, destacam-se os investimentos 
em hidroponia, o cultivo de 11 espécies vegetais, o uso de compostagem, o 
controle de pragas por meio de métodos biológicos e a irrigação localizada, 
conferindo para a dimensão ambiental 63% de desempenho. 

Verifica-se também no estabelecimento “4” que este possui rastrea-
bilidade de seus processos, visita de estagiários durante todo o ano e ten-
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tativa de criar condições para que se possa explorar o turismo rural no 
estabelecimento. 

Destaca-se o fato de que na dimensão econômica, o estabelecimento 
“4” apresentou o melhor desempenho entre os entrevistados, com 79% de 
eficiência, mostrando detalhamento em anotações referentes à renda bruta, 
renda líquida, gastos mensais com insumos, conhecimento a respeito dos 
produtos que mais geram lucro ao estabelecimento, dentre outras caracte-
rísticas importantes nesta dimensão.

Em relação à sustentabilidade ambiental, todos os participantes da 
pesquisa obtiveram pontuação percentual acima de 50%, com destaque 
maior para o estabelecimento “3”, com 91% de aproveitamento. Outro 
fator importante para o bom desempenho na dimensão ambiental está 
relacionado ao baixo uso de adubos nitrogenados em todos os estabeleci-
mentos que participaram da pesquisa.

A fim de deixar mais evidentes os resultados obtidos na pesquisa e 
destacando o desempenho nos indicadores nos quatro estabelecimentos foi 
elaborado um gráfico conhecido como teia de aranha (Figura 1).

Figura 1: Desempenho dos estabelecimentos em cada componente

Fonte: Elaboração própria (2020).
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Por meio da Figura 1, percebe-se que o principal problema enfren-
tado pelos entrevistados está presente em componentes como viabilidade 
operacional, eficiência, qualidade dos produtos e empregos e serviços. 

Destaca-se a falta de organização para obtenção de dados como os de 
gastos com insumos, que podem ser facilmente resolvidos com a utilização 
de planilhas para anotações e detalhamento dos gastos, que inviabilizam 
os cálculos de viabilidade operacional e eficiência do processo produtivo. 

Evidencia-se a falta de selos de qualidade nos produtos produzidos 
nos estabelecimentos, contribuindo para o baixo desempenho no compo-
nente qualidade dos produtos e serviços. 

O baixo compartilhamento de equipamentos de forma geral, mostra 
que pode existir um campo para melhoria nas inter-relações entre os par-
ticipantes da pesquisa e os estabelecimentos que os cercam, melhorando 
assim o desempenho na dimensão socioterritorial.

Em relação ao componente que trata da independência a auxílios go-
vernamentais, este estudo mostrou os quatro estabelecimentos sem a depen-
dência dos referidos auxílios. Já a diversidade local que destaca a variedade 
vegetal com a qual os produtores escolheram trabalhar, o estabelecimento 
“3” localizado em Tupã, possui 58 variedades vegetais e o estabelecimento 
“4” também localizado em Tupã, com 11 variedades. O componente que 
trata das práticas agrícolas destaca-se o baixo uso de adubos nitrogenados, 
além do descarte correto de dejetos líquidos, controle de pragas e doenças 
sem a utilização de pesticidas e o componente “organização do espaço” teve 
destaque na rotação de culturas. Quanto à área ocupada por cada atividade 
nos estabelecimentos, também apresentaram destaque. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo do presente trabalho foi analisar por meio do Método 
IDEA, a sustentabilidade dos estabelecimentos de agricultores familiares 
selecionados, sob o ponto de vista ambiental, socioterritorial e econômico.
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Neste sentido, verificou-se na dimensão ambiental um desempenho 
acima da média no componente que avalia as práticas agrícolas, ou seja, uso 
consciente de adubos nitrogenados, utilização da água e de fertilizantes.

Dessa forma, sugere-se para a dimensão ambiental um maior contro-
le da quantidade de combustíveis fósseis utilizados mensalmente, além da 
maior utilização de tecnologias que proporcionem irrigação localizada, de 
forma a apresentar um uso mais eficiente e sustentável da água. 

Sobre a dimensão socioterritorial, os estabelecimentos angolanos 
apresentaram média de aproximadamente 49% e os brasileiros obtiveram 
média de aproximadamente 62%. Destaca-se nessa dimensão, que nos es-
tabelecimentos agropecuários de Angola, há falta de aproveitamento de 
um dos estabelecimentos agrícolas para o turismo rural, além da falta de 
condições para a obtenção de certificações como produção orgânica, por 
exemplo. Entretanto, todos os produtores rurais respondentes destacaram 
o alto desgaste físico decorrente da atividade agrícola, embora na autoa-
valiação, referente à qualidade de vida dos produtores, apresentaram bons 
resultados (notas acima de oito), com apenas um participante realizando a 
autoavaliação com nota cinco. 

Nesta dimensão socioterritorial, sugere-se uma maior ação coleti-
va entre os produtores para a utilização compartilhada de equipamentos, 
como também abertura dos estabelecimentos rurais para o turismo rural, 
podendo ser uma opção de ampliar outras formas de obtenção de renda 
para os produtores rurais.

A dimensão econômica evidenciou dificuldades em relação ao geren-
ciamento financeiro dos estabelecimentos, aparecendo em pelo menos um 
estabelecimento do Ebo e um de Tupã. Tais dificuldades foram a falta de 
anotações em relação a gastos com insumos e até mesmo a falta de cálculos 
em relação à renda bruta, incluindo um entrevistado que afirmou não fazer 
o cálculo, mas sabe que as despesas são maiores que os lucros e que conti-
nuam com a atividade agrícola por amor à profissão. Diante de tal prática, é 
possível entender quais são as culturas mais lucrativas ao estabelecimento e 
quais culturas com menor representatividade nos lucros do estabelecimento. 
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Ainda em relação à dimensão econômica, os estabelecimentos an-
golanos obtiveram média de aproximadamente 52%, enquanto os esta-
belecimentos brasileiros chegaram à média de aproximadamente 60%. 
Neste caso, nota-se um equilíbrio maior entre as dimensões, pois tanto 
nos estabelecimentos localizados em Ebo, quanto nos estabelecimentos de 
Tupã percebe-se um estabelecimento com bom desempenho e outro esta-
belecimento com desempenho ruim. A mesma situação foi verificada nos 
estabelecimentos localizados em Angola. 

De modo geral, a sustentabilidade média dos quatro estabelecimen-
tos apresentou desempenho de 60,42%, sendo que na dimensão ambiental 
o desempenho foi de 70%, já para a sustentabilidade socioterritorial o de-
sempenho médio foi de 55,5%, e na dimensão econômica o desempenho 
médio foi de 55,75%.

Finalmente, a sustentabilidade média de acordo com o método 
IDEA para os estabelecimentos de Ebo é de aproximadamente 55%, en-
quanto para os estabelecimentos de Tupã a média atingida foi aproximada-
mente 67%, evidenciando assim uma maior proximidade dos participan-
tes de Tupã no que se refere a uma maior sustentabilidade em relação aos 
três pilares/dimensões do método IDEA.
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